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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo
Comissão de Finanças e Orçamento 

EMENDA SUBSTITUTIVA  N.º        AO PROJETO DE LEI  40 DE 2023
Substitui-se o Art. 34 do presente Projeto de Lei, que passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 34. Em atendimento ao disposto no § 8° e seguintes do artigo 139 da Lei Orgânica de Mogi Mirim, com o fim de viabilizar a execução das programações incluídas por emendas parlamentares de execução obrigatória, serão observados os seguintes procedimentos e prazos:
I – até o dia 15 (quinze) de fevereiro de 2024, o autor da emenda deverá indicar ao Poder Executivo o beneficiário e respectivo número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, bem como o objeto da emenda e respectivo valor;
II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo do inciso I deste artigo, o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as justificativas dos impedimentos de ordem técnica porventura existentes;
III - até 15 (quinze) dias após o término do prazo previsto no inciso II deste artigo, o autor indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento tenha sido justificado, observado o limite mínimo de destinação a ações e serviços públicos de saúde; 
IV - até 30 (trinta) dias após o término do prazo do inciso III deste artigo, o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as justificativas dos impedimentos de ordem técnica porventura existentes das emendas remanejadas; 
V – Após o término do prazo previsto no inciso anterior, o Poder Executivo deverá disponibilizar no portal da transparência, as informações relativas as emendas impositivas, não sendo mais possível a sua alteração, resguardando o disposto no parágrafo 2º deste artigo.
§ 1º Os prazos contidos nos incisos I a IV do “caput” deste artigo serão contados em dias corridos, excluído o primeiro dia e incluído o último, sendo prorrogado até o primeiro dia útil seguinte em caso de um dos marcos ocorrer em final de semana ou feriado. 
§ 2º O início da execução das programações orçamentárias que não estejam impedidas tecnicamente não está condicionado ao término dos prazos a que aludem os incisos do “caput” deste artigo. 
§ 3º Após o encerramento do prazo previsto no inciso IV do “caput” deste artigo, as programações orçamentárias previstas não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica justificados na notificação prevista no inciso IV do “caput” deste artigo e poderão ser remanejadas pelo Poder Executivo de acordo com autorização constante da lei orçamentária anual. 
§ 4º Em caso de saldo parcial de emenda parlamentar, assim considerado o valor da programação que excede o montante de recursos necessários à execução do objeto da emenda parlamentar serão processados remanejamentos para programações existentes em outras emendas do mesmo autor dentro do mesmo exercício orçamentário. 
§ 5º Na hipótese a que alude o § 4º deste artigo, o autor da emenda deverá informar o remanejamento pretendido no prazo de 15 (quinze) dias após a notificação do Poder Executivo. 
§ 6º Caso a indicação não seja realizada no prazo previsto no § 5º deste artigo, o crédito orçamentário poderá ser remanejado pelo Poder Executivo de acordo com autorização constante da lei orçamentária anual. 
Sala das Sessões “Vereador Santo Rótolli”, 23 de maio de 2023.
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Justificativa
A presente emenda pretende adequar os prazos e procedimentos para indicação das emendas impositivas.
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